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• Cada um dos itens da 2.ª prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

• Os itens desta prova devem ser resolvidos exclusivamente à luz das apostilas do Curso de Formação Profissional, deixando-se de 
parte quaisquer divergências entre estas e outras fontes. 

 

-- 2.ª PROVA OBJETIVA -- 

A1 – DIREITOS HUMANOS NA EXECUÇÃO PENAL 

No que tange aos direitos humanos, julgue os itens a seguir. 

1 A Declaração Universal dos Direitos Humanos, embora seja 

um marco na história dos direitos humanos, é omissa no que 

tange à questão específica da dignidade do ser humano, 

tratada em estatutos normativos posteriores. 

2 Os direitos humanos são indivisíveis, interdependentes e 

inter-relacionados, de modo que a violação de um deles 

acarreta o descumprimento de outros, daí o pressuposto de 

que não se pode respeitar apenas parte dos direitos humanos. 

3 O Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), 

composto por representantes da sociedade civil e do poder 

público, tem como finalidades a promoção e a defesa dos 

direitos humanos no Brasil por meio de ações preventivas, 

protetivas, reparadoras e sancionadoras das condutas e 

situações de ameaça ou violação desses direitos. 

4 O Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura é 

órgão integrante do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública. 

No que diz respeito às características do sistema prisional 

brasileiro, julgue os itens subsecutivos. 

5 Conforme dados do DEPEN, desde 2015 há uma tendência 

de queda no crescimento da população carcerária. 

6 A maior parte da população carcerária masculina cumpre 

pena pelo cometimento de delitos previstos na legislação de 

drogas. 

7 Nos estabelecimentos prisionais femininos, há filhos de 

mulheres presas nascidos durante o cumprimento da pena, 

contudo nenhum deles tem mais de um ano de idade, pois 

essa é a idade limite para a permanência dos filhos de presas 

no cárcere. 

8 Mais da metade da população carcerária brasileira é 

composta exclusivamente de pessoas pretas, enquanto o 

restante é formado por pessoas pardas e brancas. 

Julgue os itens subsequentes, acerca dos direitos humanos na 
execução penal. 

9 A Diretoria do Sistema Penitenciário Federal do DEPEN tem 
como competência primordial a realização da execução penal 
em âmbito federal, por meio da custódia de presos de alta 
periculosidade, zelando pela correta e efetiva aplicação das 
disposições das sentenças. 

10 O aumento dos índices de qualidade das políticas públicas 
penitenciárias está diretamente relacionado a articulações e à 
instituição de parcerias do DEPEN com diversos ministérios, 
com a Defensoria Pública, com o Ministério Público, com 
organizações privadas, com organizações da sociedade civil 
organizada, entre outros. 

11 Segundo a Portaria n.º 4.226/2010, eventual uso de arma de 
fogo por agente policial no seu exercício profissional deve 
ser feito de forma moderada e proporcional à gravidade da 
infração que se visa reprimir, e, caso disso resulte a morte do 
infrator, o agente policial deverá fazer relatório da 
ocorrência, o qual, entretanto, é dispensável na hipótese de 
ser causada mera lesão na pessoa atingida. 

12 O estado de coisas inconstitucional resulta de um quadro 
geral e sistêmico de violação de direitos fundamentais 
causado pela ausência de esforços das autoridades públicas 
em modificar determinada conjuntura. 

13 O STF não reconheceu a existência do estado de coisas 
inconstitucional em território brasileiro. 

14 A Força Tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP) tem 
como finalidade a execução de atividades carcerárias de 
forma contínua, em parceria com as secretarias de segurança 
pública conveniadas. 

15 Facções criminosas prestam assistências a pessoas presas 
especialmente em estabelecimentos carcerários onde o 
Estado não atua de forma adequada ou não se faz presente. 

A2 – ÉTICA, POSTURA PROFISSIONAL E 
PROCEDIMENTOS DE CORREIÇÃO 

Acerca de ética profissional, princípios e valores, julgue os itens 
a seguir. 

16 O código de ética profissional busca resguardar a sociedade e 
a classe profissional da atuação de maus profissionais. 

17 A moral é o estudo reflexivo da ética e busca explicar as 
concepções sobre a existência humana. 

A respeito do Manual de Conduta do Agente Público Civil do 
Poder Executivo Federal e de seus dispositivos, julgue os 
próximos itens. 

18 O referido manual tem por objetivo estabelecer punições 
para a prática de atos considerados imorais. 

19 Deixar de utilizar os avanços tecnológicos e(ou) científicos 
disponíveis para a realização eficiente do trabalho é conduta 
inadequada. 

20 A conivência com o erro é classificada como uma conduta a 
ser evitada. 
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Julgue os itens que se seguem, relativos ao direito administrativo 
disciplinar. 

21 O direito administrativo disciplinar é ramo específico do 
direito penal e sua finalidade é estabelecer regras de 
comportamento para os servidores públicos. 

22 O princípio da verdade real exige que a decisão a ser 
proferida pela autoridade seja baseada em análise minuciosa 
dos fatos, não se contentando com alegações dos 
interessados. 

23 Terceiro que sofrer dano decorrente do exercício regular do 
agente público deve ajuizar ação diretamente contra o autor 
do ato. 

24 A absolvição criminal que negue a existência do ato afastará 
necessariamente a responsabilidade funcional do agente no 
âmbito de processo administrativo disciplinar instaurado em 
razão do mesmo fato. 

A respeito do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, 
julgue os itens subsecutivos. 

25 A Controladoria-Geral da União exerce função de orientação 
das unidades setoriais desse sistema. 

26 O Ministério da Justiça é o órgão central da estrutura de 
correição. 

27 A Corregedoria-Geral do DEPEN é considerada unidade 
setorial desse sistema. 

A respeito de procedimentos não acusatórios, julgue os itens que 
se seguem. 

28 A ausência do contraditório obrigatório é uma característica 
comum à sindicância investigativa e à investigação 
preliminar sumária. 

29 A sindicância patrimonial, em razão do seu caráter sigiloso, 
dispensa a publicação de portaria para designar membros da 
comissão sindicante. 

30 Para fins de elaboração de termo de ajustamento de conduta, 
infração disciplinar de menor potencial ofensivo é a conduta 
punível com advertência ou suspensão de até trinta dias. 

A3 – SEGURANÇA PENITENCIÁRIA E O USO 
PROGRESSIVO E PROPORCIONAL DA FORÇA 

Acerca da estrutura da Diretoria do Sistema Penitenciário Federal 
e das características das penitenciárias federais, julgue os itens a 
seguir. 

31 Cada penitenciária federal possui uma divisão de 
reabilitação, responsável, entre outras atribuições, por efetuar 
a avaliação psicossocial dos presos nas áreas de 
desenvolvimento geral, intelectual e emocional. 

32 Entre as cinco penitenciárias federais que compõem a 
Diretoria do Sistema Penitenciário Federal, uma está 
localizada em Corumbá – MS e uma se encontra em 
Mossoró – RN. 

33 Compete à Coordenação-Geral de Segurança manifestar-se 
em processo de inclusão no Sistema Penitenciário Federal, 
opinando sobre a penitenciária federal adequada a cada caso. 

34 Os estabelecimentos prisionais federais podem receber 
presos condenados por sentença definitiva ou provisórios, até 
o limite individual de 208 custodiados, que devem ser 
acomodados em celas individuais. 

Julgue os seguintes itens, relativos a procedimentos e condutas de 
segurança perimetral, acesso e inspeção. 

35 As penitenciárias federais são guarnecidas de diversos 
equipamentos de segurança, como aparelhos de raios X, 
detectores de metais pórtico e manual e body scan, o qual 
detecta drogas transportadas até mesmo no interior dos 
corpos das pessoas revistadas. 

36 A entrada de pessoas, veículos ou materiais pelo posto de 
serviço primário está condicionada ao controle de, pelo 
menos, três agentes federais de execução penal, os quais 
deverão comparecer ao portão portando armas de fogo com 
munição letal. 

37 Entre as atribuições dos agentes federais de execução penal 
lotados no posto de serviço 1 (PS1), incluem-se a realização 
de rondas externas, de acordo com as orientações da equipe 
de plantão, e a promoção de revista eletrônica em todos 
aqueles que desejarem ter acesso à penitenciária, inclusive 
servidores do DEPEN. 

38 O acesso à área de segurança máxima das penitenciárias 
federais é permitido somente por meio das catracas 
biométricas, salvo para integrantes de escoltas que estiverem 
custodiando preso. 

39 Os agentes federais de execução penal, durante a 
permanência nas torres de observação e vigilância, deverão 
estar a todo tempo equipados com colete balístico, podendo 
retirá-lo somente no momento em que se deslocarem para 
outro posto de serviço. 

40 É absolutamente vedado o ingresso de arma de fogo letal e 
de materiais perfurantes na área de segurança máxima. 

41 Se for identificada massa metálica nos calçados de 
autoridade pública, eles deverão ser retirados para inspeção, 
salvo se houver dispensa pelo chefe da Divisão de Segurança 
e Disciplina ou pelo diretor. 

Quanto aos procedimentos e às condutas de segurança interna, 
julgue os itens a seguir. 

42 A inclusão de preso em estabelecimento prisional federal é 
admitida na hipótese de ele ser réu colaborador e existir risco 
à sua integridade física no ambiente prisional de origem. 

43 Materiais de leitura, como cartas e bíblia, assim como 
fotografias pertencentes ao preso, serão recolhidos enquanto 
ele estiver em período de isolamento decorrente de sanção 
disciplinar. 

44 Em nenhuma hipótese, o preso em isolamento, punido por 
descumprimento de normas disciplinares, poderá cumprir a 
sanção na própria cela. 

45 É garantida a assistência psicológica ao preso em 
penitenciária federal, porém, durante o atendimento, as 
algemas deverão ser mantidas. 

46 Em condições normais, os banhos de sol ocorrem em quatro 
períodos do dia, sendo dois pela manhã e dois à tarde, não 
podendo ultrapassar a duração de duas horas, sendo vedada a 
liberação simultânea de mais de treze presos. 

47 Ao final do banho de sol, os presos devem ser submetidos à 
revista manual por dois agentes federais de execução penal, 
procedimento que inclui a inspeção visual do corpo e de 
cavidades do preso, além da exigência de que o preso faça 
três agachamentos. 
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Em relação ao uso diferenciado da força, julgue os itens que se seguem. 

48 O triângulo da força letal, um dos modelos que busca orientar o agente de segurança pública em uma situação de confronto, 
baseia-se em três dimensões de análise: a habilidade do infrator em causar danos, a oportunidade de fazê-lo e o risco ao agente ou 
a terceiros. 

49 Caso preso do sistema penitenciário federal ofereça resistência, com agressão, e esteja munido de objetos, é válida a utilização de 
dispositivo elétrico de controle pelo agente, desde que este não o faça de forma simultânea ao uso de agentes químicos. 

50 Na hipótese em que um preso do sistema penitenciário federal desobedeça à ordem do agente e ofereça resistência física, o agente 
deverá utilizar comandos verbais e ferramentas de persuasão, como avisos e aconselhamentos, com a finalidade de conter o preso. 

Espaço livre 


